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Of. n" O32/2025- GP Lawas do Sul, 29 dejaneiro de 2425

A Sua Excelência, o Senhor
Vereador Luis Augusto Bittencourt
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

l-tAssunto: Encaminha Projeto de Lei

Senhor Presidente,

Encaminhamos parâ apreciação de Vossa Excelência e dos dignos Vereadores que
compÕem essa Casa Legislativa o ProJeto de Lel a" L2l2A25 que *Iastitui o Programa Mualeipal de
Educação Fiscatr do Municíplo de Lavras do §ul, e dá outras providências', do qual solicitamos
URGÊI{CIA na tramitaçáo.

Com Uniáo e trabalho construiremos um futuro mais prôspero para nosso Povo.

Cordialmente,

a4 t-t-1--1

Delabary
Prefeito
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FR*JE?* üE LEI *i212*25

Institui o Programa Municipal de Educaçáo Fieçal do
Municipio de l.avras do Sul, e dá outrâs
providências.

,qfi. 1" Esta Lei insdtui e implementa o Prograrna Municipatr de Educação
Fiscal - PMEF cüm ss objetivos de promover e institucionaJizar a Educaçáa Fiscal
pã.ra * pie:ttr exereíei* da eidadania, sensibi).izar * eidadã* p*"rã ã funçá+
s*eioeconõn:ica clo tributo, levar conheciment* a"o cieãa"dáo sobre adrninistração
pui:lica e criar condiçÕes pâra umâ relaçá.o harmoniosa entre o Estado e o cidadão.

Art. 2u Â implementaçáo do PMEF será de responsabilidade do Grupo
Municipal de Trabalho de Educaçáo Fiscal - GMTEF.

Art. 3" O GMTEF será composto por um representante, em caráter efetivo e
permanente, de cada um dos seguintes órgáos:

I - Seeretaria Munieipai de Fiaanças;
II - Seeretaria Municipai da EdueaÇáo;

Art. 4* **mpete à **eçreta:ia de Fi::*nças d* Idr.lr:ieÍpi*:

I - sensibiliza:. e envolver os seus serwidores na implementaÇáo do PMEF;
II - institucionalizar e coordenar o Grupo Municipal de Trabalho de

Educação Fiscal - GMTEF;
III - baixar os atos necessários e garantir os recurso§, no âmbito de sua

atuação, destinados à implementação do PMEF;
IV - subsidiar tecnicamente, quando solicitado, na elaboração de material

didático;
V - disponibilizar técnicos pâra areaJizaçáo de cursos, paleetras, elaboraçã.o

de materiais diversos e outras ações necessárias à implementaçáo do PMEF;
VI - incluir a Educaçáo Fiscal nos programas de capacitaçáo e formação de

seus servidores e nos d.emais eventos realizados;
VII - realizar a divulgação do PMEF;
VIII - realizar parcerias de interesse do Programa.

l;-:+l-:iI il,.t+ i:i':, i..f i+:',+:Ít:
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\/III - realizar pârceriâs de interesse do Programa.

Art. 5o Compete à Secretaria de Educação:

I - subsidiar pedagogicamente o grupo GMTEF, na elaboraÇáo de material
didático;

II - sensibílízar e envolver ôs seus servidores na implementaçáo do PMEF;
III - baixar os atos necessários e garantir os recursos, no âmbito de sua

atuaçáo, destinad.os à implementação do PMEF;
IV - disponrbílízar tecnicos para â realizaçáo d,e cur§o§, palestras,

elaboraçáo de materiais Civersos e outras açôes necessárias à implementaçáo d.o
PMEF;

V - íncluir a Educaçáo Fiscal nos seus prCIgralnas de capacitaçáo e
forrnaeáo d"e seus servidores e nos demais eventos realizados:

VI - realizar a divulgação do PMEF;
VII - realizar parcerias de interesse do Programa;
WII - f,ornecer dados referentes ao censo escolar, solicitados pela

cocrdenaçáa d* PMEF.

Ârt. 6" O Prefeito Municipal designará servidor parâ atuar como
C*çrrj.enaqi*r Gere"i Co FrograrÍiâ lHunieipai de Educ açáo Fiseal.

§ 1" ü servicior designado pata ãtuâr cÕmo Coordenador Geral eio
Programa Municipal de Educaçáo Fiscai perceberá umâ gratificaçáo no valor de RS
1"572,45 {um mil quinhentos e setenta e dois reais e quarenta e cinco centavos}.

§ 2" A gratiÍicaçáo estipuiada no § 1' deste artigo, será otrjeto de reajuste
na data prevista para concessáo da Revisáo Geral Anual aos Servidores Municipais
de Lawas d* Sutr, oLrservadc s respectiva índice.

Art.7" As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelas dotações
orçamentárias próprias.

Art" 8" Esta Lei entu:a em vigor na data de sua publicaçáo.

Gabinete do Prefeito Municipal de do Sul, 28 de janeiro de 2O25.

4*4
Delabary

Prefeito
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EXPOSTçÃo pp MOTÍ\ros:

A prática educativa, Í1o contexto da formaÇáo de cidadáos conscientes'

reflexivos e mobiliaadores, desempenha um papel crucial na transformação cultural

e nG fortaiecimento de uma cànduta .espot sárrel e solidríria' É por meio da

educaçáo que podemos valo rtzaÍ o bem Comum e promgver atitudes que contribuam

diretamente para a merhori, d.s condiçoes sociais e o desenvolvimento sustentável'

Nesse sentido, as escolas e seus professores têm uma responsabilidade fundamental

na construção do conhecimento, na promoçáo de uma ciáadania ativa e na reduçáo

das desigualdades sociais.

A proposta de implementaçáo da Educaçáo Fiscal nas escolas visa,
principal*"rrte, despertar noi estudantes uma reflexáo profunda sobre o papel do
cidadão na sociedade, promovendo o entendimento de questões complexas como a
gestáo pública, a arrecadação de tributos, a alocação de recursos e a importância da
transparência e controle social. Ao adotar uma abordagem ética e educativa, a
Educação Fiscal permite que as crianças e jovens compreendam não apenas os
aspectos técnicos relacionados ao sistema tributário, mas também a relevância do
exercício conscíente de seus direitos e deveres como cida<Íãos.

O Programa de Educação Fiscal (PMEF) surge como um ínstrumento
essencial para sensibiliaar a população, especialmentã os estudantes, sobre afunção socioeconômica dos tributos, a admiÀistraçáo pública e a importância deacompanhar a utilização dos recursos publicos. A consci entizaçáo acerca dessestemas, como a qualidade da gestão o9s gàstos públicos, a luta contra a sonegação, ocontrabando, o descaminho e a piralaria, ; vital para a construção de umasociedade mais justa, transparente e igualitária.

Além disso, o PMEF promove a mobilizaçáo de diversos setores dasociedade' como os publicos e privados, 
"s"ola*, professores, estudantes e acomunidade em geral, por meio de ativid"o"* educativas e informativas, comocursos' palestras, seminários, ofic.inas 9 ""*pá"rras. Essas ações têm o intuito defomentar a cidadania ativa, incentivando, ir"ir"irr., a emissao A. notas fiscais e adestinação consciente do Imposto de Renda.

;r.:i.:!ilti'lil:, j.:ri-: i !: â:i?i i.L :
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Importante ressaltar que, com âs alterações no critério de formaçáo do
Índice de Participaçáo dos MunicÍpios {IPM) a partir áe 2ü23, a edueaçáo passou a
ter um peso significativo de 2}o/o no cá-lculo do Valor Adicionado Fiscal (VAF), o que
torna ainda mais relevante a adesáo dos municípios ao PMEF. A participaçáo ativa
das eseolas nesse prccesso náo só contribui para a formaçáo de cidadáos mais
conscientes, mas também pode resultar em beneficios financeiros para os
municípios, considerando a influência do IPM sobre o repasse de recursos federais.

Portanto, este projeto de 1ei visa institucionalizar e dar maior visibilidade à
implementaçáo da Educação Fiscal nas escolas, com o objetivo de formar uma
geraçáo mais eonsciente, engqjada e responsável. Além disso, busca fortalecer a
relaçâc entre o Estado e a sociedade, prÕmovendo maior transparência na gestáo
pública e contribuindo para o desenvolvimento econômico e social dos municÍpios"

Diante do exposto, a aprovaçáo deste projeto e de extrema importância
para o fortalecimento da cidadania e o desenvolvimento sustentável do nosso país.

Gabinete do Prefeito Municipal de do Sul, 28 de janeiro de 2A25.

üL4a/â"
bary

Prefeito
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JUS?Itr'ICATIVA:

JustiÍica-se a tramitaçáo do presente projeto de lei em reglme de
urgência, tendo em vista que a atual Administração constatou a necessidade de se
aprimorar os processos de arr-ecadaçáo, visando aumentar a mesma, cujo
desenvolvimento do programa também trará uma melhor qualidade da gestáo dos
gastos públicos, podendo-se trabalhar aspectos como combate à sonegação, ao
contraband,o, âo descaminho, à pirataria, entre outros temas trabalhados pelo
PMEF, resultando, ao fim e ao cabo, em retorno financeiro ao municÍpio.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sul, 28 de janeiro de 2025.
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Prefeito

i;:. l:.'jla :i , I:.' ;.-.:.: :. i ii,:.,'i:. "ti!: i

Rru CeL lulqm, 3lZ3 - Csn rq t-olros do *.dlR§ 9f§0{00
wvnv.lcnn&,Lr*gurlrfrl,N



GOVERNO
MU N If,IPAT-

202s

VENCIMENTOS: 1.572,45 x 12.5 =
ENCARGOS (16.55%) =

iPÊ (25.18o/o1 =

2026
(reaJuste anual 5%l

VENCIMENTOS: 1.651 .O7 x 13.5 =
ENCARGOS (16.55%) =
IPÊ (25.18%1 =

2027
(reaJuste anual 5%l

VENCIMENTOS: 1.733.62 x 13.5 =
ENCARGOS (16.55%) =
IPÊ (25.18o/o) =

{orrfr* Adn'rinisir*f Ív*

Ruo Cel. Mezo, 373 - Cenlro, Lcvros do Sul/RS, 97390-000
www.lovrosdosul.rs.gov.br

R$ 19.655,63
R$ 3.253,00
R$ 4.949 ,29

R$ 27.857,92

R 22.289,45
R$ 3.688,90
Rs 5.6L2,48

Rs 31.590,83

R$ 23.403,87
Rs 3.873,34
Rs 5.893,09

Rs 33.170,30

Lavras do Sul, 31 de janeiro de 2025.

ufitÁo É ÍRABALHô pÉLc FurNJRo üo ilô$so Fôvú

GRATTFTCAçÃO DE COORDTNADOR DE PROGRAMA DE EDUCAçÃO
TRIBUTÁRIA

J./
J *s i i ene rerst eidín\p,x

Agente Adrn. Aúxiliar
lvlatrícula !63?
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DA ELÁ,Eú*ÀÇÃO úÂ E§TIMATIVÂ DÊ IMPACT§:
EM QUE ÂAçÃ,O rUrmxsÁ Eff YIGüR:

N":ADO TO RIO GRAN$E DO SUL

Motlvação da imractc iiní*rrnar a códigc da lêss§dâ âbaiíçi Gârtos pÍêvistos no orêrcicio fu 2§25 â 2027
§

FÕi'iTf; xú2§ 26?S

50ü Lêgendal
5O$,RECURSOS LIVRES

Motivação do irrPacto - Le$êndt
1 - Cúâsáo, expanção ou ap€íleiçoamento de ação governâÍnentaÍ (LC 1O1, âô 16)

2 - Despêsâs Obrigâtóri$ de Carátêr C$tinuado (LC 1O1, atL 17,

3 - RBnúncia de Rffiitã (LC 101, art 14)

4 - RêconhecirÉnto ou confissão dê dívidâ (LC 101, att.29, §1")

5 - Benêficios dâ S€güridâde geid (LC 10í, ârt, 24)

6 - Gâstos csm eess€l (LC 101, âú 21)

?üÊiiF#â'ÍrE ;*2*
aili, 'tÍ.457 .97 31.5S0,83 33.170,30Aume{to prmente dê Reitõ

R€dução permamte de dspem
AprÕveibmef,a da mÍgem de spersão dês D.O,C.C

D n aspes ngo r aquadG no meito de desps ob{igEu6rta de @íts @tíluãdsnô e p€§ôr, srdô dispffsd6 c ffiíslm de ffipensFo.

E
E
tr

ESrr;ÁTwÂ DÊ SÁ1ll0§ FiilÀr'rcElROS Po* For{TE oE EÊCUtrSOS

?Ê2S

i.1,1., 1,ic--Ç;; ._- __: ::.:- _ . - _ "** 
':-':- -: " _

),:iitl,r,:l ir!,:r-r:la,:rai ii::1rti l1a

Receitas íingressos)
êsoêsâs - §aoâs ê cômorÕmissâdas

Aurfiêntô dê dêspesa ou renúncíà de receita ,..1.4;;..i; 31.5Sü.83 33.170,30
.i r.:ii,ll,l1,i 33.170,30fuÍ0ciidas üür?1üÊnsátúíias 27.857,92

_,,__*.-*iaSãldÕ Fnâl

Sâldo do êxêÍeício ãntêrior
Rêcêitas íinsresso§)
lespesas -pâgas e comHomissadas

0.00 0,00Aumênto dê despêsâ ou rênúnciã de rêcêlta
0.000.n0

il it,l i rlSaldo Íinal

Sâldo do êxêrcício ãnterior
Rêcsitâs {à.rqrêssos)
JêsBesas - oaoas ê comDromissadâs

0,00Aumento de dospêsa ou rênúncia de rêceila
Mêdidâs comoensâtóriâs 0,00

* *"-*--rf:]

:

tr'-:irrt 10Ç - ASPS
Sair:l ll cr:Êri:;aia âilteirlr

Saldo final

Rêceitas (inqrêssôs)
essesâs - oâôâs ê cÕmôromissadas

Aumento dê dosDesa ou rênúncra de receitiâ
MÊdidas cümoensalórias

C {li'ltsliir r'lfiai

igltq, .

Saldo do exeÍcício antêÍior
Rec€ilas (inqrêssos)
Desnssas - oaoas e comofomissadãs
Aumento de despesa ou renúncia de recerta 0,00 0,00 0.00

hlarlidae c*iripensatórias 0,00

F+iil.. :
:iaico r::r-r exaia;ia:Ú ãílteriJr

Saldo finêl !-iru

Recôitas (lnorâssos)

Despesas - oagas e comoromissadas
Aumento de desoesa ou rênúncia Ce receitâ c.úc

Medides comDênsatórias 0.0c 11.Íai

;aid0 ,lnâl 0.c0 0,o0

, desdê quê haia compensaçao.

3r lc-r l?5
2§?5



. COMPATIBILNDÂDE COM PLANÜ PL#ÊHNUAL

E A a6o 6tá previsrã no Plano fiurianual @fume o seguinte progÊm g8ffiamÕtal:

Gârâírtir o funcionârnêflto das âtividâdês dê aFôio âdÍninistrativô â tsdos os órgãos
0bjetivo:

E n ação não enmntÍa [evisão sn nenhum d6 program6 dô Plano pluriênual.

Proieto dê Lêi para Inclusão no PPA

B . COIIPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAIIIENTÁRIÂS

I n ação es$ pmista m Loo do ãffiício, onftrme mnsta no anso de l''letâs e Prcridâd6:

objetivo: €arantk o funcionâÍneôlo dâs aüyidâdês de ãpoia

Ação:
I I a6o rÉo 

"n*ntra 
previsão m nmhuü dos pregGmõ do Plano FluÍÉrGl-

Projeto dê Lêi pârâ inclusão nâ LDO

c - coHPÂTlBtLtoADE COM ALEI DO ORçAilENTO

fl I ampesa aemrmte da strução da ação está prevista nâ Ler de &çamento do ilscído fiflmeiro ffi yigor:

Elemênto(s) dê despesa:
Fonte de recurso:

Saldo Atual:

B I aeper dmrrmte da ãeddo dà ação não s§á previstÂ oà LOÂ ou é iôsuficistÊ, sendo n«sária a abertuÊ de cr#itÊ adicional:

a todos os da

3r.s0_11_00.00 31.91.13

50ú

5.045.6'10,S1R§

27.857.92

27.857

ilü

R§

5.045.610,91ôc

â

de rêsultâdo primário previstâ no anêxo de mêtas fiscais

lmpacto da(s) ação (óes) sobrê as despesas fiscais

lmpacto do (s) mecanismo (s) de compensação
dâs rêcêitas fiscais ê/ou rêdução das despesas Íiscais

da Dívida Consolidada Líquida e Passívos reconhêcidos
das disponibilidades Financeiras (Líquidâ§)

primário com o impacto das açõês
nominal previsto

üocúft rrtô aÉs;râd0 digitô,§çntÊ

.,,E§§tcÁ ItAET*a§ §Â §oirToüeÀ
Data: 311úUZil25 lJi49:1 l-ú3üO
VeriÍiqse em tlttpsi/.Jy+lidâr,iti.gôv.bí

::a I

P,E*gC§g S{}EíE§ Â.§ ír1ÊTÀ$ ll§i:Á?§
aigr:er íavcrá'rel"



29.810.0ôú.5127.311.10ú.97

22,S08,ô3 25-978,35 27.277 ,?1

27.334.O09.60 2s.416.S6S.32 29.A37,337,72
0 0

A6réscimo nos gêstos

?025 ?026
A} PESSOAL

PodeÍ

Poder
Podeí

Poder
Podàf

Pods
Poder

1 ) Recêitâ Correnlê Liquida 1212024

) Comprometlmento atual de gastos com pessoal

Gastos Toiais Projetados com
o aumento proposto.(= 2 + 4)

Poder Executivo
Podêt LegiÊlativô

Pêrcentual projêtado em rehÇáo à
Receita Çorrentê Líquida (= 5 / I f 100

Poder
de comprometimento atual de gastos com pessoâl

Confome projeÉo da RCL para 2025, tomando por base a variaçáo crescerrte veríficada nos úhimos 03 exêrcícias, pcrcentual apurado de 6,397o

?425 ?026 2*27

0% acÀ ü%

0 0 0

0,00% 0,00% 0,00%

(2) Dívida Consolidada Líquida Prevista
(3) Percêntual âtual êm rêlação à Receita CofÍenle Laquida (= 2 / 1 f1 00
(4) Aumento da Dívida Consolideda Líquida
(5) Dívida Consolidada Líquida com o aumento proposto.(= 2 + 4)

Percentual da ôomprojetado DCI, aumento emproposto, rElaÇão
Corrente Líquida 5 00(= lr

Receita CoÍrente Líquida Prevista

RENAN LEAL DELABARY - PREFEÍTO

ú



0 Prefeito do Município de Lavras do Sul,

no uso de suas atribuições legais, em cumprimento às determinaçÕes da LG 101 / 2.000 (Lei de Responsabilidade

Fiscal), e à vista da reierida eltimativa de impacto, DECLARA exislir recursos para a execução da a$o '
cuio estudo encontra-§e evidenciado no estudo anêxo a este documento'

Declara, quê â êxêcuçáo da açáo acima referidâ não contraria nenhum dispositivo legal, notadamente dâ

Constituiçâo Federal, da Lei Orgânica Municipal e demais leis em vigor, em especial a Lêi de Responsabilidade Fiscal

e Resoluções do Senado Federal.

Município de Lavras do Sul, 3'1 de janeiro de 2025'

Renan Leal DelabarY - Prefeito

gr,l4§,hr''

D«qmstô assioâdo di&italmefi te

lE§Âx LÉÀL DÍlrüÂtrí
Datà: 31l0U2029 12:46:33-03o0

veÍif ique em https:/'/validâr,iti.gov.br


